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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 223/2010
Por ordem superior se torna público que, em 22 de 

Julho de 2010, o Reino dos Países Baixos depositou o seu 
instrumento de adesão à Recomendação do Conselho de 
Cooperação Aduaneira Relativa à Alteração da Convenção 
para a Criação de Um Conselho de Cooperação Aduaneira, 
de 30 de Junho de 2007.

Portugal é Parte da mesma Recomendação, aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 85/2009 e pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 84/2009, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2009, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 7 de Outubro 
de 2009, conforme o aviso n.º 106/2009, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 204, de 21 de Outubro 
de 2009.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
7 de Setembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 224/2010
Por ordem superior se torna público que, em 26 de Julho 

de 2010, a Irlanda depositou o seu instrumento de adesão à 
Recomendação do Conselho de Cooperação Aduaneira Re-
lativa à Alteração da Convenção para a Criação de Um Con-
selho de Cooperação Aduaneira, de 30 de Junho de 2007.

Portugal é Parte da mesma Recomendação, aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 85/2009 e pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 84/2009, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2009, tendo deposi-
tado o seu instrumento de ratificação em 7 de Outubro de 
2009, conforme o Aviso n.º 106/2009, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 204, de 21 de Outubro de 2009.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
7 de Setembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 225/2010
Por ordem superior se torna público que, em 29 de Abril 

de 2010, o Governo do Grão-Ducado do Luxemburgo 
depositou o seu instrumento de ratificação do Tratado de 
Budapeste sobre o Reconhecimento Internacional do De-
pósito de Microrganismos para Efeitos do Procedimento 
em Matéria de Patentes, adoptado, em Budapeste, em 28 de 
Abril de 1977 e alterado em 26 de Setembro de 1980.

Portugal é Parte do mesmo Tratado, aprovado, para ade-
são, pela Resolução da Assembleia da República n.º 32/97 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 29/97, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série-A, n.º 115, de 19 de Maio de 1997, tendo de-
positado o instrumento de adesão ao Tratado em 16 de 
Julho de 1997, conforme o Aviso n.º 255/97, publicado 
no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 207, de 8 de Se-
tembro de 1997.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
7 de Setembro de 2010. — O Subdirector-Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 895/2010
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 270/2001, de 28 de Março, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola e Turística do Monte da 
Faleira a zona de caça turística da Herdade do Picamilho 
(processo n.º 2524 -AFN), situada no município de Beja, 
com a área de 380 ha, válida até 4 de Abril de 2013.

Considerando que a Sociedade Agrícola e Turística do 
Monte da Faleira não efectuou, em prazo, o pagamento da 
taxa anual devida nos anos de 2008 e de 2009 pela con-
cessão da zona de caça acima identificada, pelo despacho 
n.º 4/2010, de 13 de Janeiro, do presidente da Autoridade 
Florestal Nacional, foi determinada a suspensão do exercí-
cio da caça e das actividades de carácter venatório naquela e 
estabelecido um prazo de 30 dias úteis para suprir a falta em 
questão, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 49.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, em conjugação com a alínea c) 
do n.º 1 do artigo 42.º do mesmo diploma e com os n.os 1 
e 2 do n.º 10.º da Portaria n.º 431/2006, de 3 de Maio;

Considerando que o prazo determinado no despacho 
acima identificado se encontra há muito ultrapassado sem 
que a entidade concessionária tenha suprido a falta que de-
terminou a suspensão, cabe agora, nos termos do disposto 
no n.º 3 do n.º 10.º da Portaria n.º 431/2006, de 3 de Maio, 
proceder à revogação da concessão da zona de caça turís-
tica da Herdade do Picamilho (processo n.º 2524 -AFN).

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 51.º 

do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a re-
dacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção da concessão

É revogada a concessão da zona de caça turística da 
Herdade do Picamilho (processo n.º 2524 -AFN), conces-
sionada à Sociedade Agrícola e Turística do Monte da 
Faleira.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 270/2001, de 28 de Março.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 19 de Julho de 
2010. 




